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Decreto  nº 5324/2021 de 30/09/2021
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 
30/12/2020. Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 25.900,00 (vinte e cinco mil novecentos 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
05.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
05.002.04.122.0002.2.306.	SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
78 - 3.3.90.40.00.00	 01000 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
		  COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA                          10.000,00
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA,
		  PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
508 - 3.3.90.32.00.00	 784 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
		  DISTRIBUIÇÃO GRATUITA                                                  15.800,00
15.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.15.451.0010.2.331.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
648 - 3.3.90.30.00.00	 01000 MATERIAL DE CONSUMO	                              100,00
			   Total Suplementação:	                         25.900,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
05.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
05.002.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
05.002.04.122.0002.2.306.	SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO
59 - 3.1.90.01.00.00	 01000 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA 
		  REMUNERADA E REFORMAS DOS MILITARES      15.900,00
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
1.003.08.243.0014.6.308.	 PROT. SOC. ESPEC. - GUARDA SUBS (FAM ACOLHED), 
		  ACOMP TEMP CÇA/ADOL, LIBERD ASSIST., PSC, PACI E PTMC
481 - 3.3.90.39.00.00	 784 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
		  PESSOA JURÍDICA                                                                       5.000,00
487 - 4.4.90.52.00.00	 784 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE      2.000,00
11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA,
		  PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
490 - 3.1.90.11.00.00	 784 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
		  PESSOAL CIVIL                                                                            1.650,00
514 - 3.3.90.35.00.00	 784 SERVIÇOS DE CONSULTORIA	                           1.000,00
521 - 3.3.90.47.00.00	 784 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS    350,00
			   Total Redução:	                          25.900,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 	  
	 Paraná, em  30 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal

Decreto  nº 5325/2021 de 30/09/2021
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 30/12/2020.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 1,83 (um real e oitenta e três centavos), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
15.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
15.002.15.451.0010.2.331.	SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA
1028 - 4.4.90.51.00.00	 3602 OBRAS E INSTALAÇÕES	                                   1,83
			   Total Suplementação:	                                     1,83
	 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do créd pelo artigo anterior, na 
forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 	  
	 Paraná, em  30 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal

TERMO DE ADITAMENTO Nº 07 AO CONTRATO 56/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ATRION CONTRUÇÕES 
CIVIS EIRELI celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e 
	 CONTRATADA: ATRION CONTRUÇÕES CIVIS EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na Rua Anísio Figueiredo, 582, bairro Gávea, CEP 86.065-
630, Londrina/PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o 
n°26.985.206/0001-01, neste ato representada por seu representante legal, ao fim assinado, 
Alberto Souza Tenani, portador do CPF 004.154.319-05. 
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 56/2020, 
que tem por objeto a execução de reforma na Escola Cecília Meireles, referente ao Processo 
Licitatório Tomada de Preços nº 10/2020, pelo presente instrumento vêm aditar o valor em 
R$ 49.518,78 (quarenta e nove mil, quinhentos e dezoito reais e dezoito centavos), referente 
a reprogramação da planilha de serviços.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 
	 Primeiro de Maio - PR, 30 de setembro de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita
ATRION CONTRUÇÕES CIVIS EIRELI - Contratada

Decreto  nº 5303/2021 de 13/09/2021
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 
30/12/2020. Decreta:

	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adi-
cional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor 
de R$ 6.218,00 (seis mil duzentos e dezoito reais), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, IGDBOLSA,
		  PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
519 - 3.3.90.39.00.00	 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
		  PESSOA  JURÍDICA 		                            1.230,00
517- 3.3.90.39.00.00	 784 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
		  PESSOA  JURÍDICA		                             4.988,00
			   Total Suplementação:	                         6.218,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
11.003.08.243.0014.6.308.	PROT. SOC. ESPEC. - GUARDA SUBS (FAM ACOLHED),
		  ACOMP TEMP CÇA/ADOL, LIBERD ASSIST., PSC, PACI E PTMC
478 - 3.3.90.36.00.00	 784 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
		  PESSOA FÍSICA  		                            4.988,00
19.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE CULTURA
19.003.00.000.0000.0.000.	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA
19.003.13.392.0006.2.336.	EVENTOS CULTURAIS, GASTRONÔMICOS, CIVIS E 
		  TRADICIONAIS PARA INTEGRAÇÃO REGIONAL
736 - 3.3.90.31.00.00	 01000 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, 
		  CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS                    1.230,00
			   Total Redução:	                           6.218,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 	  
	 Paraná, em  13 de setembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita Municipal

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº. 05/2021
	 Natureza do Contrato: Excepcional interesse público – prazo determinado
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio
	 Contrato: Maurício dos Santos Fernandes – CTPS Nº. 47853 Série 0154 SP
	 RG nº. 30.034.188-X SSP/SP – CPF Nº. 176.543.728-84
	 Cargo: Enfermeiro		  Jornada Semanal: 40 horas 
	 Valor Mensal: R$ 3.092,18		  Inicio de Vigência: 01/10/2021

PORTARIA Nº 5.196, DE 01 DE OUTUBRO DE 2021
	 Nomear para o cargo em comissão de Diretor do Posto Municipal de Saúde.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e, R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Fica nomeado CARLOS EDUARDO MARCONDES, portador da cédula 
de identidade RG nº. 10.402.696-6 SSP/PR, CPF nº. 093.621.899-17, para exercer a partir 
de 01/10/2021 o cargo em comissão de Diretor do Posto Municipal de Saúde, referência 
salarial “75” grupo ocupacional assessoramento superior, do Plano de Cargos e Salários 
desta municipalidade, de conformidade com o artigo 10, da Lei Nº. 184/94, de 23/09/1994.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogado as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 01 de outubro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal

atividade, participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administra-
tivo de empresa ou sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de 
serviço publico estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza 
ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; 
VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão 
da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em 
razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou 
administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos 
previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa 
as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, 
porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto 
de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, 
em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas 
estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – 
empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, 
retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se 
da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr 
qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 23 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
PRISCYLLA GONÇALVES MORENO  

	 TESTEMUNHAS:	 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº006/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste 
ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO 
VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF 
n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e GIOVANNA DE OLIVEIRA 
CRUZ,  RG n°14.954.804-1, CPF n°051.599.559-25 e PIS/PASEP n°2070095503-2,  re-
sidente na Rua Emilio Noronha, nº107, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, 
aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição 
Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo 
Edital nº009/2021 de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 
017/2021, de 13 de setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro 
de 2021, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME 
ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, 
junto à sede da contratante, conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 23/09/2021 e término em 22/09/2022.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 08.243..0008.6027 – Atividades  de Relativas ao 
Desenvolvimento Social, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a 
titulo de contribuição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem 
como o valor correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação 
especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 
for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 

de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, 
a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber 
propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; 
VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 
IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer 
outro órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em 
trabalhos assinados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, 
com animo construtivo; XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras 
ou outras atividades estranhas ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no 
local de trabalho, para o trato de assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens 
do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização superior, retirar objetos de órgãos 
estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI 
– exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para melhor 
desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 23 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL
GIOVANNA DE OLIVEIRA CRUZ  

	 TESTEMUNHAS:	 1-___________          2 __________

CONTRATO Nº007/2021
PREFEITURA MUNICIPAL EDITAL N°019/2021

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, MUNICÍPIO DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 75.132.860/0001-88, com sede na Praça Prefeito Antonio de Souza Lemos, 32 neste 
ato devidamente representado pelo Exmo.sr. Prefeito Municipal  MARCOS ANTONIO 
VOLTARELLI, brasileiro, casado, portador do RG n° 3.639.237-1  - SSP/PR e do CPF 
n°499.494.979-49, aqui denominado “CONTRATANTE”, e  SANDRA ALICE DO NAS-
CIMENTO,  RG n°8.953.585-9, CPF n°061.632.529-00 e PIS/PASEP n°1308812453-5,  
residente na Rua Jose Januário, nº543, no município de ALVORADA DO SUL – PARANÁ, 
aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição 
Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS-2021, aberto pelo 
Edital nº009/2021 de 09 de agosto de 2021, Homologado Resultado Final pelo Edital nº. 
017/2021, de 13 de setembro de 2021 e convocado pelo Edital nº019/2021 de 16 de setembro 
de 2021, celebram o presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME 
ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado 
na função de ENTREVISTADOR SOCIAL, em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, 
junto à sede da contratante, conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 23/09/2021 e término em 22/09/2022.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação 
orçamentária nas rubricas relacionadas 08.243..0008.6027 – Atividades  de Relativas ao 
Desenvolvimento Social, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 
e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a 
titulo de contribuição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem 
como o valor correspondente e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação 
especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, 
referido desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) 
dias; IV - afastamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do 
cônjuge, filho, pai mãe e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e 
acidente de trabalho na forma da legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – 
direito de petição na forma prevista pelo art. 261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regi-
me especial: I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade 
e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância 
das normas legais e regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais; VIII – levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade 
de que tiver ciência; IX – zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 
X – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha 
conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se decentemente trajado em serviço 
ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder na vida publica e privada 
de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia medica que 
for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que 
lhe competirem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial 
não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, 
às autoridades e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em 
trabalho assinado, criticá-los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; 
II – retirar, modificar ou substituir, sem previa autorização da autoridade competente, qual-
quer documento de órgão estadual, com o fim de criar direito ou obrigação ou de alterar a 
verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito pessoas em detrimento da 
dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular 
ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, participar 
de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico 
estadual; b) fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, 
a qualquer órgão estadual; VI – praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber 
propinas, comissões, presente e vantagens de qualquer espécie, em razão da função; 
VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que tenha ciência, em razão da 
função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo; 

IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos 
casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe com-
petir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro órgão de divulgação publica as 
autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assinados, apreciando atos 
dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; XI – entreter-se 
nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao 
serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de 
assuntos particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, 
sem autorização superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações 
de Estados estrangeiros; XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de 
trabalho; XVII – valer-se da função para melhor desempenhar atividades estranha às suas 
funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou indiretamente, por si ou por interposta 
pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente 
contrato; II – pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; 
III – incidência em qualquer das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão con-
tratante mediante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial 
extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante 
comunicação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência 
do órgão ou entidade contratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 23 de setembro de 2021.  

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL 
SANDRA ALICE DO NASCIMENTO  

	 TESTEMUNHAS:	 1-___________          2 __________

DECRETO Nº. 244, DE 29 DE SETEMBRO DE 2.021.
	 Súmula: Nomeia membros para compor o Comitê de Coordenação para ela-
boração da revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico de Alvorada do Sul - PMSB.
	 O Prefeito do Município de Alvorada do Sul, no Estado do Paraná, Marcos 
Antônio Voltarelli, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 45º, da Lei 
Orgânica do Município de Alvorada do Sul, decreta:
	 Art. 1º.Fica nomeado o Comitê de Coordenação para elaboração da revisão 
do Plano Municipal de Saneamento Básico, composto da seguinte forma:

	 I.	 Secretaria Municipal de Meio Ambiente:
	 a.	 Titular: Ever Donizete Dugolin – Secretário - Coordenador.
	 b.	 Suplente: Matheus Avanço Santoro.
	 II.	  Secretaria Municipal de Turismo e Lazer:
	 a.	 Titular: Érica Búfalo - Secretária. 
	 b.	 Suplente: Breno Leonardo Benelli.
	 III.	 Secretaria Municipal de Administração:
	 a.	 Titular: Marilina Rossetto Avanço Santoro - Secretária.
	 b.	 Suplente: Henrique Voltareli Junior.
	 IV.	 Secretaria Municipal de Obras:
	 a.	 Titular: André Luís Debiásio - Secretário. 
	 b.	 Suplente: Daiane Tosi de Campos.
	 V.	 Secretaria Municipal da Saúde:
	 a.	 Titular: Valteir Aparecido Bazoni - Secretário.
	 b.	 Suplente: Dionísio Spirandio.
	 VI.	 Secretaria Municipal da Educação e Cultura:
	 a.	 Titular: Juliana Ripol Martin - Secretária.  
	 b.	 Suplente: Fernanda Alves Veras Nogueira.
	 VII.	 Gabinete do Prefeito:
	 a.	 Titular: Ana Claudia Patrocínio – Assessora de Comunicação.
	 b.	 Suplente: Daniele Leite.
	 VIII.	 SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto:
	 a. 	 Titular: Natal Alves da Silva – Diretor Superintendente.
	 c.	 Suplente: Edvaldo Trevisan.
	 IX.	 Serviço Municipal de Agricultura:
	 a.	 Titular: Carlos Eduardo Daguano - Secretário.
	 b.	 Suplente: João Ricardo da Silva.
	 X.	 Secretaria Municipal de Indústria e Comércio:
	 a.	 Titular: Adessio Búfalo - Secretário.
	 b.	 Suplente: Rogério dos Santos Azevedo.
	 XI.	 Secretaria Municipal de Serviços Públicos:
	 a.	 Titular: Cleverson da Silva Camilo.
	 b.	 Suplente: Luiz Carlos Pinheiro.
	 XII.	 Câmara Municipal de Vereadores:
	 a.	 Titular: Nivaldo Palaro – Presidente da Câmara de Vereadores.
	 b.	 Suplente: Wagner Rufino - Vereador.
	 XIII.	 4ª Companhia da Política Militar de Alvorada do Sul:
	 a.	 Titular: Júlio Cesar Munhoz.
	 XIV.	 Associação dos Catadores de Materiais recicláveis de Alvorada do Sul:
	 a.	 Titular: Maria Aparecida dos Santos.
	 b.	 Suplente: Antoniel Marcelino dos Santos.
	 XV.	 Associação Comercial e Industrial de Alvorada do Sul - ACEAS:
	 a.	 Titular: Laisner Vertuan;
	 b.	 Suplente: Robson Búfalo.
	 XVI.	 Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes:
	 a.	 Titular: Érica Mara Barro – Assistente Social.
	 b.	 Suplente: Rosana Midori Kawanaka Nawati – Diretora da Escola 
municipal “Saber Semente”.
	 XVII.	 Conselho Municipal de Saúde:
	 a.	 Titular: Paola de Lemos Bazoni Benelli – Enfermeira Epidemiologia.
	 b.	 Suplente: Sarita Rufino Melhado - Enfermeira.
	 XVIII.	 IDR - Paraná:
	 a.	 Titular: Reinaldo Neri dos Santos – Técnico IDR.
	 b.	 Suplente: Rosineia Maria da Silva Firmano.
	 XIX.	 Sindicato Rural de Alvorada do Sul:
	 a.	 Titular: Eduardo Martins - Presidente.
	 b.	 Suplente: Paulo Fávaro.
	 XX.	 Representante do NICT/Funasa:
	 a.	 Titular: Robson Rodrigo Bortolucci – Assessor Jurídico.

	 Art. 2º.Os membros do Comitê supra não serão remunerados de forma alguma, 
sendo os serviços prestados considerados de relevante interesse social.
	 Art. 3º.São atribuições do Comitê de Coordenação dar um olhar mais plural da 
situação do saneamento básico e ser um órgão consultivo e deliberativo sobre as questões 
da revisão do PMSB.
	 Art. 4º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
	 Paço Municipal, 29 de setembro de 2.021.

MARCOS ANTÔNIO VOLTARELLI 
PREFEITO MUNICIPAL

EVER DONIZETE DUGOLIN 
SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE 


